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O presente trabalho analisa as relagdes de género e seus fundamentos para o estudo da violéncia
doméstica contra as mulheres, abrindo possibilidades de uma maior compreensdo da sua
incidéncia e as motivacgdes que a geram, formas de manifestacao e caracteristicas, que perpassam
pela interpretacdo das relacdes de poder implicitas entre os géneros. Pretende-se, um estudo numa
perspectiva historica, juridica e educativa, do sistema de protecdo contidos no ordenamento
juridico, Lei Maria da Penha, n°11.340/2006, e sua adequacéo ao contexto da cidade do Salvador-
BA. Neste aspecto, ao tratar da violéncia, impGe-se, a criacdo de mecanismos, para coibir no
ambito doméstico, com foco mais educativo, para a prevencao e repressao dessa conduta, que é
reafirmada pela permanéncia de concepcdes essencialistas, sobre as relacdes desiguais de poder
entre homens e mulheres, e que pressupde relagdes assimeétricas intrinsecas a sociedade, uma das
premissas para o desenvolvimento da violéncia doméstica. E na esfera do espago doméstico que
a violéncia se ritualiza e se expressa, a partir de conflitos interpessoais, os quais tém lugar em um
espaco de intimidade, do mundo privado e envolvem pessoas ligadas por relacBes cotidianas de
parentesco e afeto. Dessa forma, a investigacdo assumiu uma abordagem qualitativa, focando no
método bibliogréafico e documental de pesquisa, junto a Delegacia Especializada no Atendimento
a Mulher- DEAM em Salvador-BA, com observagdes e entrevistas. A visibilidade da violéncia
domeéstica e familiar, demanda o reconhecimento da violagdo dos direitos humanos, que acarreta
danos fisicos e psiquicos, exigindo um olhar reflexivo para a sua visibilizagdo e intervengdo
planejada.
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Introducéao

Este estudo foca a analise das relacdes de género, buscando o aprofundamento,
a compreensdo da violéncia doméstica, e a operacionalizacdo da Lei Maria da Penha, para
protecdo as mulheres em situacdo de violéncia domestica e seu combate, abordando
aspectos historicos, juridicos e educativos, do ordenamento juridico, na realidade da
cidade de Salvador-BA.

Violéncia que é reafirmada historicamente pela permanéncia da cultura,

androcéntrica incorporada pela sociedade, no ambito local, que oprime e violenta
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simbolicamente as mulheres, pois embora homens e mulheres nasgam iguais, a sociedade
impde funcdes diferenciadas para ambos os sexos, naturalizando e essencializando
categorias bioldgicas, tornando a diferenca de ambos um aspecto a ser considerado
desigual.

Ainda hoje a construcéo social engendrada para manter o status quo de dominio
ndo é percebida pelo senso comum social, razdo pela qual a submissdo feminina ainda
assume contornos de realidade ahistdrica, bioldgica e natural. E é neste contexto de
normalidade das relacGes de poder entre os géneros, que a violéncia domeéstica impera.
Os estudos assentados na concepcao sobre as relagfes de género garantem reflexdes para
a desconstrucdo do carater permanente de oposicdo bindria em que o género é
considerado uma construgdo histérica dualista, oposta numa relagdo dialética com o
homem, e pressupde relacBes de poder. (SAFIOTTI,2004)

A formulacdo de um pensamento do imaginario social vinculado ao
determinismo biolégico, influencia na relagdo entre os sexos, configurando uma
conveniente certeza de que as mulheres sdo, naturalmente, posicionadas no espacgo
privado (esferas da sexualidade e reproducdo), sendo os homens destinados a ocupar o
espaco publico,(das decisbes, do saber, da politica) como também o direito e o dever de
manter a ordem privada, segundo suas regras e padrdes, inclusive mediante uso de
violéncia contra aqueles que se encontram submetidos a seu poder (mulheres e criancas),
que comecam a ser subalternizados, considerados objetos, que deverdo ser submetidos
ao comando de pai, esposo e provedor, reproduz relacbes desiguais e de poder,
convertendo-se em violéncia doméstica.

O intento é questionar conceitos essencialistas que conduzem a processos
subjetivos, presentes no imaginario social, como a ideia da mulher ser objeto de poder
e dominio dos homens, numa relacdo desigual de direitos, isso é certamente um dos
pressupostos para o desenvolvimento da violéncia doméstica. Nesse sentido, a pesquisa
parte da premissa de que a violéncia doméstica se origina das relacbes de poder entre
homens e mulheres reproduzida pela sociedade, bem como, os casos de violéncia
doméstica, serem reflexo dessas relagdes assimétricas. E no cenario do particular, que a
violéncia é engendrada, ritualizada e expressiva, que se origina em um espaco de
intimidade, do mundo privado, doméstico e conjugal, e envolvem pessoas que se
encontram ligadas por relagdes cotidianas de parentesco e relagdes afetivas.

A investigacdo foi direcionada para responder ao problema sobre como as

relacfes de género se vincula ao fendmeno da violéncia doméstica, focando em seus



aspectos historicos, juridicos e educativos na operacionalizacdo da Lei Maria da Penha
para a prevencgdo, puni¢do aos agressores e protecao as mulheres em situagdo de violéncia
domestica em Salvador- BA.

A escolha desse tema esta relacionada a varios aspectos motivacionais, as
vivéncias e experiéncia na area pedagdgica com os estudos sobre as relacdes de género
instituidas na educacdo, focadas nas relacfes sexistas, desiguais, nos encaminhamentos
do controle dos comportamentos e fungdes assimétricas de homens e mulheres em
sociedade e nas pesquisas junto a DEAM e estudos sobre violéncia doméstica na Vara da
violéncia doméstica.

Na realidade soteropolitana, existe uma violéncia social velada que se reflete
fortemente no cotidiano das mulheres em sua atuacéo no espago do mundo publico, além
desta, existem as violéncia fisicas, sexuais, morais, psicoldgicas e patrimoniais que
costumam ocorrer frequentemente no interior do espaco privado, expressadas de forma
simbdlica, velada, através das ameacas e agressdes verbais e como de forma explicita,
sob a forma das “vias de fato”, agressdes fisicas, onde as torna mais vulneraveis por ter
caréater particular.

No Brasil, ditados populares como “em briga de marido e mulher ninguém mete
a colher”, sdo aceitos e reforca a reprodugdo de comportamentos e agdes de violéncia
contraa mulher, no foro intimo, legitimando as relagGes de subordinacdo homem/mulher,
devido ao fato que, historicamente, a familia foi governada pelo poder e figura masculina,
a mulher estava reservada ser tutelada pelo esposo, ndo ter vontades e objetivos proprios,
Ihes negando por muito tempo direitos e cidadania.

Afirma-se a necessidade de analise das relacdes de género e a emergéncia no
ambito juridico da Lei Maria da Penha que foi criada, justamente para o combate e a
coibicao desse fenbmeno da violéncia doméstica e familiar contra a mulher,fundamentada
nos termos do § 82 do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencdo sobre a Eliminacgao
de todas as Formas de Discriminagdo contra as Mulheres e da Convencéo Interamericana
para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher. Dessa forma, a pesquisa
tém relevancia académica e social, pois propde uma analise das questdes de género,
sendo um diferencial aos estudos quando se propde fundamentar as bases dessa violéncia
domeéstica nos estudos das relacdes de género, como lastro explicativo, bem como o
estudo a cerca do sistema de protecdo contidos na Lei e sua eficacia na cidade do

Salvador-BA, indicando estratégias de emponderamento, emancipagdo e autonomia das



mulheres, de controle e compreensdo do direito penal sobre esses atos de agressdo no

ambito doméstico e familiar.

A pesquisa foi norteada com objetivo de analisar o historico das relacGes de
género, as possibilidades e obstaculos da concretizagdo da Lei Maria da Penha, na
protecdo as mulheres em situacéo de violéncia em Salvador-BA, Identificar os principais
casos de violéncia domeéstica, suas causas e sua tipificacdo; Entender os procedimentos
adotados no enfrentamento da violéncia domestica contra a mulher; Analisar inquéritos
de violéncia domésticas e seus tramites;Compreender em que medida a lei Maria da
Penha esta sendo aplicada, sua parte educativa para a protecdo das mulheres vitimizadas;
Avaliar as possibilidades e limitacdes de aplicacdo da lei em Salvador-BA.

Na primeira secdo deste artigo, apresentamos os pressupostos metodoldgicos e
tedricos, em seus aspectos Historicos das relagdes de género e da concretizacdo da Lei
Maria da Penha, sua vinculagéo as formas de violéncia domeéstica, tipificacdo e aspectos
juridicos. Na segunda secdo, mostramos a realidade da DEAM, os procedimentos
juridicos adotados, compreendendo em que medida a lei Maria da Penha esta sendo
aplicada, sua parte educativa para a protecdo e combate a violéncia. Nas consideragdes,

refletimos sobre a Lei Maria da Penha, avaliando as possibilidades e limitacdes da lei.
1.Pressupostos Metodoldgicos

Optou-se pela escolha dos métodos bibliografico e documental, com a pesquisa
empirica de campo, junto a Delegacia de apoio a Mulher, através dos seus profissionais
psicélogos, serventudrios e delegadas, e a leitura de obras e artigos de relevancia para o
estudo, bem como a leitura e analise de alguns documentos, como inquéritos, focando em
uma pesquisa descritiva, explicativa, utilizando técnicas como a observacdo, entrevista e
analise de documentos, numa abordagem qualitativa. A pesquisa de campo ocorreu no
periodo de outubro/ dezembro de 2016, junto ao DEAM-unidade Periperi no Municipio

de Salvador-BA. As varidveis da pesquisa foram: classe social, género, idade e raca.

1.1 Pressupostos tedricos: As relacbes de género e a vinculagdo a violéncia
domeéstica e o aspecto Histdérico e Juridico da Lei Maria da Penha

As sociedades contemporaneas, no curso da Historia no seculo XX e no séc.
XXI, encontram-se em um vasto cenario de violéncia, que sdo forjadas na trama das

relacOes sociais e nas articulacdes politicas e econdmicas, que fabricam violéncia, como



um aspecto de consequéncia da cultura da modernidade, gerando consigo técnicas e
praticas de violéncia que sdo reconfiguradas na contemporaneidade, adquirindo
caracteristicas proprias, a proporcao que a sociedade é cada vez mais complexa.

Dessa forma a violéncia estd presente, tendo uma esséncia historica que a
caracteriza como fendmeno eminentemente engenhado, no curso dos modos de
organizacdo social, nas esferas da técnica, do trabalho, e da produgdo, das formas de
sociabilidade e na dinAmica das forcas politicas e sociais.

Chaui, acredita na violéncia como uma diferenca hierarquica com fins de
dominacdo e opressdo, que ocorrem juntamente com passividade e o siléncio dos
sujeitos. (CHAUI,1985).

Na andlise com referéncia aos estudos acerca da violéncia contra a mulher, a
categoria género permite uma proposta de leitura das relacdes entre homem e mulher,
devendo ser discutido a relacdo desigual das vitimas e seus agressores, provocando
outras interpretacOes, para o real entendimento das permanéncias desse fenémeno e as
formas de expressam dessa violéncia especifica em sociedade, onde a violéncia familiar
passou a ser considerada uma questdo social e de saude publica, fundamentada em
construcdes historico-culturais sobre género.(IZUMINO,1998)

Na sociedade o processo de diferenciacdo dos géneros ndo foi dado
espontaneamente por suas anatomias, mas vem sendo forjado sobre uma antiga tradigédo
cultural, que instituiu o reconhecimento da diferenca homens-mulheres como definicdo
que se apresenta dicotdbmica, resultando em construcdo positiva do mundo dos homens
e de exclusédo social de tudo aquilo que pertence ao universo das mulheres, intricado
processo que ocorre e se concretiza em meio a violéncias e atos de poder de diversas
ordens com a finalidade de que tal desigualdade se sustente e seja reproduzida ad
infinitum o que nem sempre € percebido claramente pelas pessoas diretamente
envolvidas. (JODELET,2002)

Com os estudos de género ha um avancgo no aspecto relacional entre homem e
mulher, mas ja ndo como uma hierarquia que subordina as mulheres, mas como uma
relacdo entre os sexos que deve pensar-se como relagdo social correspondente e reciproca.
Antes de tudo, género é um conceito, uma categoria que permite entender melhor as
representacdes sociais de masculino e feminino na pratica social. Saffioti, ressalta que “o
conceito de género se situa na esfera social, diferente do conceito de sexo, posicionado
no plano biologico” (SAFFIOTI, 1995, p. 183).



As diferencas entre masculino e feminino, rejeitando o determinismo bioldgico
presente no uso de termos como “sexo” ou “diferenca sexual”. O principal interesse no
uso do termo “género” foi enfatizar sua base relacional, buscando destacar a dindmica das
relacBes sociais a partir dos contextos historicos e afirmar que as caracteristicas biologicas
ndo sdo, por si mesmas, definidoras de identidade sexual (OSTERNE, 2001).

Esses estudos formam um campo tedrico e pratico, que reorganizaram o espago
e a producdo académica, contribuindo com a profundidade argumentativa para a
superacdo da subordinacdo da mulher na sociedade. Dar énfase as perspectivas dos dois
sexos homem e mulher e os sentidos que ddo a sua realidade historica.(MACHADO,
1992, p. 9-10)

Destaca-se nesse processo o reforco a esteredtipos como se a mulher incitasse a
agressdo sexual masculina por sua maneira de vestir, maquiar-se, comportar-se, como se
ela fosse a Unica culpada por ser vitima de violéncia, a inibindo e provocando um temor
de denunciar o seu agressor, a excluindo de direitos, protecdo legal e atendimento integral
a saude. Esses sdo fatores que impedem o reconhecimento da violéncia de género,
tornando-a invisivel ndo apenas para as vitimas, que se conformam e sdo silenciadas com
a dominancia das relacdo assimétrica de poder.

Com a criminalizacdo da violéncia que acontece no espa¢o doméstico, que era
inviolavel, particularizado, privado, restrito e sem visibilidade, se devassa 0 universo
doméstico, redefinem-se o0s sentidos da individualidade, dos direitos, das
responsabilidades e as fronteiras entre o mundo publico e 0 mundo privado, a vida privada
se institucionaliza e é neutralizada, ou seja, o I6cus da intimidade é devassado pela
supervisdo da nova racionalidade politica e juridica que passa a administrar a

sexualidade, as emocoes, a vida em familia. (SOARES,1999)

Para a prevencgdo, combate e punicdo aos casos de violéncia doméstica contra
a mulher tém-se avancos legislativos, emergéncia de um direito internacional norteado
pelos ideais dos direitos humanos, que vai ter reflexos na promulgacdo e consolidagédo
da Lei n°11.340/2006.

Ressalta-se que a fundamentacdo da implementacdo da Lei n° 11.340/2006,
enquadra-se na concepcao de Politicas de a¢des afirmativas, mas o ordenamento juridico
ndo se enquadra em seu carater de provisoriedade, visto que, seus dispositivos tem uma

permanéncia obrigatoria para coibir, prevenir e punir 0s agressores, em todas as suas



esferas, estara pondo em pratica o principio constitucional da igualdade substancial, ndo

havendo inconstitucionalidade, constitui exemplo de acdo afirmativa, em sentido amplo.

E nesse contexto que deve ser compreendida a criacdo da Lei n° 11.340/06 (Lei
Maria da Penha) originaria do processo de resisténcia, tanto do movimento feminista
como da propria Maria da Penha, com a tramitacdo do processo nas Ultimas instancias,
ndo obtendo resultados favoraveis, esta recorreu aos Tribunais Internacionais, junto a
Comissao Interamericana de Direitos Humanos da Organizacdo dos Estados Americanos
(OEA),atraveés do Centro de Justica pelo Direito Internacional e o Comité Latino-
Americano de Defesa dos Direitos da Mulher (Cladem),formalizaram uma dendncia
a OEA, utilizando-se da exce¢do do artigo 46, inciso 2, ¢, da Convencdo Americana, 0
qual considerava a admissibilidade da peticdo se a jurisdicdo interna apresentasse atraso
injustificado, sendo um requisito face ao esgotamento das vias internas, condenando o
Brasil por negligéncia e omissdo em relacdo a violéncia doméstica, sendo uma das
responsabilizacdes a recomendacdo para que fosse criada uma legislacdo adequada a esse

tipo de violéncia.

Em seus aspectos juridicos a elaboracdo da Lei n° 11.340/06 parte, em grande
medida, de uma perspectiva critica pela criacdo dos Juizados Especiais Criminais
(JECrim) para o equacionamento da violéncia de género, que passara a ser tratados
como delitos considerados de menor potencial ofensivo, com pena maxima ndo superior
a dois anos, bem como o art. 129 crime de lesdo corporal e o crime de ameaga art. 147
e perderam o carater de ser crimes de acdo publica, isto é qualquer pessoa, poderia
denunciar a agressdo, fora transformados em crimes de acdo publica condicionada a
representacdo da vitima, conforme o ordenamento da Lei n® 9.099/95, apresentava uma
solucdo rapida para um conjunto de conflitos de carater criminal, reforcava a
possibilidade de aplicacdo de penas alternativas a prisdo, acabou por estimular a
desisténcia das mulheres, abrindo brechas para a impunidade com a imposicdo de

pagamento de cestas basicas, tendo efeito punitivo indcuo.

Conforme o artigo 5° da Lei Maria da Penha, a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher é entendida como qualquer agdo ou omissdo baseada no género que lhe
cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicoldgico e dano moral ou patrimonial.
Se caracteriza como a Violéncia Fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda a
integridade ou a saude corporal da mulher, (lesdo corporal), violéncia psicoldgica como



qualquer conduta que lhe cause dano emocional ou mediante ameaca, constrangimento,
humilhacg&o, perseguicdo continuada. A violéncia sexual acdo em situacdo de poder, que
obriga a outra a realizacdo de praticas sexuais, utilizando forca fisica, a violéncia
Patrimonial entendida como conduta que configure retencdo, subtracdo, destruicdo de
seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens e direitos ou recursos
econdmicos e a violéncia Moral qualquer conduta que configure caltnia, difamagéo ou

injuria.

O seu instrumento mais importante e decisivo sdo as Medidas protetivas criadas
em seu art. 22, que podera ser concedida pelo juiz, no prazo de 48 horas. As medidas
protetivas também sdo extensivas ao patrimoénio da Vitima, protegendo seus bens e
patrimonio. (Delegada) Por determinacdo legal, o procedimento policial devera ser o
Inquérito Policial cuja copia devera ser remetida ao Juiz e ao Ministério Publico (Art. 12,
inciso VII c/c Art. 41). Se a violéncia domestica praticada estiver relacionada a
contravencgdo penal, o procedimento poderd ser o Termo Circunstanciado de Ocorréncia
(T.C.O0)

A prisdo preventiva do agressor podera ser decretada pelo juiz, em qualquer fase
do Inquérito Policial, mediante representacdo da autoridade policial para garantir a
execucdo das medidas protetivas de urgéncia (Art. 20 e Art. 42).A ofendida ndo podera
entregar intimacdo ou notificacdo ao agressor (Art. 21, paragrafo Unico).

Conforme a Lei 11.340/2006 a mulher ndo pode desistir da acdo, ela é uma acao
publica incondicionada, ou seja a mulher, pode apenas, retratar-se da representacdo, antes
do recebimento da dendncia, tendo como agdes o retorno a Delegacia onde abriu
ocorréncia, e declarar ao delegado que ndo existe mais interesse de punicdo ao agressor,
sendo encaminhado o pedido para o Juizado especial de violéncia doméstica contra
Mulher, para apreciacao pelo juiz.

A Lei 11.340/2006 retirou a competéncia dos Juizados Especiais Criminais para
julgar os crimes de violéncia doméstica, determinando que sejam criados em seu lugar 0s
Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, que engquanto ndo séo
estruturados, as varas criminais acumulardo as competéncias civel e criminal para
conhecer e julgar as causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra

a mulher(artigo 33), caso por exemplo de muitos Municipios baianos.



2. A realidade da DEAM para a aplicabilidade da Lei e seus aspectos Educativos

Com bhase nas observagOes realizadas e entrevistas na DEAM- Periperi, junto a
vitimas, psicologa, Delegada e uma agente, coletou-se dados para fundamentacéo dessa
investigacdo, sobre sua parte educativa a efetividade da Lei Maria da Penha. A criacao
das Delegacias Especializadas no Atendimento a Mulher (DEAMSs), em 1980,
enquanto mecanismo necessario para coibir a violéncia especifica contra a mulher, pela
dificuldade das mulheres denunciarem violéncias sofridas diante de policiais homens,
muitas vezes, pouco sensiveis aos crimes praticados. Tém-se apenas duas Delegacias
Especializadas no atendimento a mulher em situacdo de violéncia doméstica em
Salvador, que se localizam no bairro de Engenho Velho de Brotas e a outra em Periperi,
suburbio ferroviario, sendo ainda insuficientes para atender a demanda das mulheres
soteropolitanas que buscam orientacdo e protecdo, demonstrando a importancia dessas

instituicbes no cenério da cidade.

Com a alta demanda dos casos crescente de violéncia, vinculada a deficiéncia
do quadro de funcionarios e deficiéncia nas condicGes de trabalho, tém-se configurada
uma realidade que esta aquém, das possibilidades de efetivacdo da Lei, contribuindo com
a morosidade da tramitacdo dos processos, 0 acompanhamento dos casos pela policia e
a insatisfacdo daquelas que necessitam dos servicos judiciais.

Na realidade o espaco procura acomodar as pessoas, fazendo um atendimento
diferenciado, especializado, multidisciplinar no atendimento a mulher vitima de violéncia
doméstica e familiar, através de atividades psicossociais com orientacdo e
acompanhamento das vitimas. Décima terceira unidade no Estado especializada em
atender o publico feminino, a DEAM Periperi, ndo funciona somente no registro de
Boletim de ocorréncia e do termo de representacdo e solicitacdo das medidas protetivas
de urgéncia, mas realizando a¢des de prevencao, apuragéo, investigacao e enquadramento
legal, reeducacdo de agressores, orientacdo de vitimas, através de grupos de apoio da
comunidade, bem como promove agdes educativas, junto a comunidade, fazendo
palestras e cursos informativos de prevengdo sobre as formas de violéncia doméstica,

caracteristicas e direitos.

Atende diariamente vitimas de violéncia e a encaminha para a orientacao
psicoldgica, aos exames periciais, bem como registra a ocorréncia e emite os pedidos de

medidas protetivas de urgéncia. Os registros gerados pela DEAM s&o informados



mensalmente para o 6rgédo de coleta de dados da Policia civil ou 6rgédos que centraliza a
sistematizacdo das informacdes, ndo sendo atualizadas com frequéncia, mas falta uma
rede organizada de intervencdo do Estado, ndo tendo um controle direto de dados
estatisticos, que gerem analises para o controle e a melhoria do atendimento de forma

direita com a comunidade.

Na atualidade, vé-se o crescimento do debate sobre a urgéncia, de criar sistemas
de monitoramento das vitimas, através de rondas “ Maria da Penha”, que sejam unificados
pela seguranca publica, observando-se que ndo ha uma intersetorialidade, e busca-se para
a efetividade do atendimento, a apuracéo, a investigacao, controle e acompanhamentos
dos casos, uma articulagdo mais organizada da rede de enfrentamento a violéncia e

protecdo as mulheres, podendo comprometer a efetividade do ordenamento juridico.

Dentre as formas mais apresentadas de casos de violéncia doméstica,
identificou-se a lesdo corporal, sendo considerada de maior incidéncia, cometida em
defesa da honra do homem, sendo que a maioria dos casos de agressbes contra as
mulheres foram causados por ascensdo social da mulher, motivo torpe: o ciime e o
sentimento de posse sobre a mulher, como se ela fosse coisificada, fosse considerada

como objeto de posse.

A psicologa afirmou que o autor de violéncia, em suas primeiras manifestagdes,
ndo lanca mao de agressdes fisicas, mas parte para o cerceamento da liberdade individual
da vitima, avancando para o constrangimento e humilhacdo, sendo a agressdo fisica
progressiva, a violéncia pode aparecer de forma lenta e silenciosa, que progride em
intensidade e geralmente, inicia-se com uma agressédo verbal, xingamentos com o passar
do tempo, as atitudes do agressor mudam, tornando-se mais evidentes. Entdo, a violéncia
psicoldgica passa a manifestar-se, com humilhacdes, exposicdo a situacdo vexatdria ou
que lhes causa sofrimento, evoluindo para as vias de fato, lesdes corporais graves, até

ocasionar a tentativa de homicidio ou o préprio homicidio.

N&o basta oferecer atendimento juridico e seguranca, para as mulheres em
situacdo de violéncia, porém, o aspecto educativo que vem destacado na Lei, para superar
0 problema ¢ necessario também transformar o comportamento dos autores, pois a mera
punicdo os tornara ainda mais violentos, por isso, que ligado aos juizados especiais de

violéncia doméstica e as DEAMs existem cursos de orientacdo investindo em uma



educacdo paraas relacGes de género e o respeito, valorizacéo dos direitos humanos para

a transformacéo desses sujeitos.

3. Consideracdes

O estudo mostrou que as agressdes contra a mulher estdo ocultas nos lares e
exercidas pelos seus companheiros, em sua maioria, sob as mais diversas formas de
violéncia, e os crimes mais comumente praticados contra a mulher sdo: homicidio,
ameagca, leséo corporal, crime contra a honra, crime de estupro e crime de sequestro. No
entanto, sdo as agressdes fisicas e as ameacas que mais levaram a mulher a procurar a

Delegacia de Protecdo e Defesa da Mulher.

A Lei Maria da Penha atende aos anseios da sociedade contra a sensacdo de
impunidade e como reacdo a aplicacdo da Lei do Juizado Especial Criminal, Lei
9.099/05, aos casos de violéncia doméstica e familiar praticada, especialmente, contra a
mulher. Através das Medidas Protetivas de Urgéncia, podera quando necessario,
encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitario de protecdo
ou de atendimento, as casas abrigos; determinar a reconducdo da ofendida e a de seus
dependentes ao respectivo domicilio, apos afastamento do agressor ou o afastamento da
ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
extensivas ao patriménio da Vitima, protegendo seus bens, ou da sociedade conjugal. O
juiz, conforme a lei podera determinar, liminarmente, as medidas: restituicdo de bens
indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida; proibicdo temporaria para a
celebracdo de atos e contratos de compra, venda e locacdo de propriedade em comum,
salvo expressa autorizacdo judicial, obrigando os Estados a criarem uma estrutura de
assisténcia a familia, centros de atendimento psicossocial e juridico, delegacias
especializadas, nucleos de defensoria publica, centros de programas de reabilitacdo do

agressor.

A violéncia doméstica é genérica e transversal atinge qualquer classe social,
raca, sexo, orientacdo sexual, pode-se inferir sobre os fatores que garantem essa
permanéncia da mulher em situacdo de violéncia: a dependéncia econdmica e emocional
do companheiro, medo e soliddo, crencas religiosas e valores morais e culturais, se
complementando com os fatores que dificultam ou impedem a dendncia como: 0 medo

de represalias diante da efetivagdo da denlncia, medo das lesdes, de perder os filhos,



dificuldade enfrentada na visibilidade do problema.Vale ressaltar que uma das maiores
dificuldades das mulheres que vivem em situacdo de violéncia € romper com a rotinizagao

das agressoes.

A prética vem demonstrando que a Lei Maria da Penha é capaz de enfrentar com
eficacia a violéncia doméstica contra a mulher, pois este ordenamento juridico vem
trazendo como concep¢do maior 0 pressuposto da Prevencado, proibicdo e punicdo dos
agressores com relacdo as situacoes de violéncia doméstica, que se for analisar de forma
mais aprofundada os seus dispositivos, percebe-se que a Lei tem um enfoque menor
vinculado aos aspectos criminais, enquanto que a maior parte dos aspectos, sdo de cunho
preventivo, educacional e assistencialista. Existe a adequacéo de aspectos educativos e
previsdo de formacdo de programas de recuperacao e reeducacdo através da participacao
de palestras e cursos ao agressor, alterou a Lei de execucdo penal; previsdo de
implementacdo de disciplinas curriculares de Direitos Humanos e de combate a violéncia

doméstica nas escolas.

Um avanco da lei Maria da Penha foi a sua aplicagdo aos casos de violéncia
domeéstica as relacbes homoafetivas, pois como € voltada a protecdo da mulher vitima de
violéncia doméstica, numa relacdo de afeto, num ambiente doméstico, ndo importa quem
seja 0 agressor, pode ser um pai, um irmdo, o namorado, o ex-namorado, 0 marido, ex-
companheiro, a Lei sempre vai proteger a mulher em vulnerabilidade da violéncia
domeéstica. Se a mulher em sua relagdo afetiva vem se relacionando com outra mulher e

essa outra é a agressora e vem praticando violéncia contra ela, a Lei sera aplicada.

Existe uma critica para a lacuna que a Lei deixou quando a vitima for um homem
que também pode ser vitima de violéncia doméstica. Na realidade em relacdo ao homem
pode ser aplicada, as suas medidas protetivas, por forca do artigo 798, paragrafo 1° do
CPC, o juiz tem poder geral de cautela, ele aplica esse dispositivo, mas a lei ndo se aplicar

ao homem.

A criacdo dos juizados especiais de violéncia doméstica e familiar contra a mulher
com competéncia civel e criminal para abranger questbes as questfes de familia
decorrentes da violéncia, que podera apreciar o crime e 0s casos que envolverem questdes

de familia (penséo, separacéo, guarda de filhos etc.), extensivo ao Ministério Publico que



apresentara denuncia ao juiz e podera propor penas de 3 meses a 3 anos de detencéo,

cabendo ao juiz a deciséo e a sentenga final.

A complexidade que envolve as questdes da violéncia contra a mulher exige acoes
e articulagdes de seguranca publica, assisténcia social, saide/educacédo, planejamento e
justica, como uma agdo conjugada para modificar a cultura da subordinacéo de género.
Muitas mulheres ainda ndo tem conhecimento de seus direitos garantidos pela Lei, apesar
dos avancos obtidos do reconhecimento dessa problematica, no ambito do poder publico,
as intervencdes ainda estdo mais associadas as areas de seguranca publica e assisténcia

social.
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